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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PRETENSÃO DE 
COBERTURA DE TRATAMENTO MÉDICO. HOME CARE. DEFERIMENTO 
DA TUTELA ANTECIPADA. FALECIMENTO DA PARTE AUTORA NO 
CURSO DO PROCESSO. DIREITO PERSONALISSÍMO. 
INTRANSMISSIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp n. 1.595.021/SP, na 
sessão do dia 15/2/2023, consolidou entendimento segundo o qual, "nas ações 
relativas a fornecimento de medicação ou custeio de tratamento médico 
hospitalar, o óbito da parte autora no curso do processo enseja a sua extinção 
sem resolução de mérito, diante da natureza intransmissível e personalíssima 
do direito à saúde".
2. Na espécie, o objeto da demanda, fornecimento de home care, era direito 
personalíssimo, sendo descabida, portanto, a pretensão de ressarcimento 
voltada contra os herdeiros da autora falecida.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PRETENSÃO DE 
COBERTURA DE TRATAMENTO MÉDICO. HOME CARE. DEFERIMENTO 
DA TUTELA ANTECIPADA. FALECIMENTO DA PARTE AUTORA NO 
CURSO DO PROCESSO. DIREITO PERSONALISSÍMO. 
INTRANSMISSIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp n. 1.595.021/SP, na 
sessão do dia 15/2/2023, consolidou entendimento segundo o qual, "nas ações 
relativas a fornecimento de medicação ou custeio de tratamento médico 
hospitalar, o óbito da parte autora no curso do processo enseja a sua extinção 
sem resolução de mérito, diante da natureza intransmissível e personalíssima 
do direito à saúde".
2. Na espécie, o objeto da demanda, fornecimento de home care, era direito 
personalíssimo, sendo descabida, portanto, a pretensão de ressarcimento 
voltada contra os herdeiros da autora falecida.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por VERA CRUZ ASSOCIAÇÃO 

DE SAÚDE contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 

interposto em desfavor de acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO assim ementado (fl. 1.254):
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AGRAVO INTERNO. Plano de saúde. Decisão 
monocrática que deu provimento ao recurso da autora em 
ação de obrigação de fazer que fora julgada improcedente 
em primeiro grau. Inconformismo da agravante, ré na 
demanda. Descabimento. O contrato em questão deve ser 
examinado à luz do CDC, Estatuto do Idoso, Lei nº 
9.656/98 e Súmulas 90, 100 e 102 deste TJSP. Negativa 
embasada em cláusula restritiva que é abusiva. 
Disponibilização do serviço "home care" 24 horas por dia, 
conforme indicação médica. Sentença reformada. O agravo 
apresentado insiste em questões que foram superadas com o 
entendimento adotado pela decisão acima transcrita, cujo 
esgotamento da matéria impõe, por corolário lógico, a 
rejeição da pretensão recursal da parte agravante, razão pela 
qual o inconformismo não procede, devendo ser mantida a 
decisão objurgada. Recurso a que se nega provimento

 
 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, 

ante a perda do objeto do recurso pela superveniência do falecimento da autora.

Aduz o agravante que o precedente utilizado na decisão agravada "não deve 

ser aplicado ao presente caso concreto, ante a patente distinção entre os fatos e 

fundamentos da jurisprudência colacionada e o presente caso concreto" (fl. 1.415). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 1.469).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, pois a agravante não trouxe argumentação 

capaz de infirmar a decisão agravada. 

Conforme demonstrado na decisão agravada, a Corte Especial do STJ, na 

sessão do dia 15/2/2023, no julgamento do EAREsp n. 1.595.021/SP, uniformizou 

entendimento segundo o qual, "nas ações relativas a fornecimento de medicação ou 

custeio de tratamento médico hospitalar, o óbito da parte autora no curso do processo 

enseja a sua extinção sem resolução de mérito, diante da natureza intransmissível e 

personalíssima do direito à saúde". 

Na ocasião, a relatora, Min. Nancy Andrighi, expressamente consignou em 

seu voto que:
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Há diferença entre o pedido de simples reembolso de 
despesas com saúde - obrigação de pagar, de natureza 
eminentemente patrimonial e, portanto, transmissível - e o 
pedido de cobertura de tratamento médico - obrigação de 
fazer, de natureza personalíssima, que, embora tenha 
expressão econômica, é intransmissível e, portanto, não 
admite a sucessão processual.

 
A propósito, transcrevo a ementa do referido julgado: 
 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APONTADA DIVERGÊNCIA 
ENTRE O ACÓRDÃO DA QUARTA TURMA COM 
ACÓRDÃOS DA PRIMEIRA, SEGUNDA E TERCEIRA 
TURMAS. CISÃO DE JULGAMENTO. 
DESNECESSIDADE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. PRETENSÃO DE 
COBERTURA DE TRATAMENTO MÉDICO. 
DEFERIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA. 
FALECIMENTO DA PARTE AUTORA NO CURSO DO 
PROCESSO. DIREITO PERSONALISSÍMO. 
INTRANSMISSIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 05/11/2015, da 
qual foram extraídos os embargos de divergência, opostos 
em 14/12/2010 e conclusos ao gabinete em 22/07/2021.
2. O propósito recursal consiste em dirimir divergência 
sobre a extinção do processo, sem resolução do mérito, na 
hipótese de falecimento da parte autora, no curso do 
processo em que se deduz pretensão de custeio de 
tratamento de saúde, quando a parte ré pleiteia a reparação 
dos eventuais danos processuais suportados com o 
deferimento da antecipação dos efeitos da tutela.
3. A jurisprudência do STJ orienta que não há necessidade 
da cisão de julgamento dos embargos de divergência na 
Corte Especial, com remessa à Seção, quando a parte 
embargante sustenta uma única tese e a suposta divergência 
também ocorre em relação a julgados de outras Seções. 
Precedente da Corte Especial.
4. Esta Corte já decidiu que, nas ações relativas a 
fornecimento de medicação ou custeio de tratamento 
médico hospitalar, o óbito da parte autora no curso do 
processo enseja a sua extinção sem resolução de mérito, 
diante da natureza intransmissível e personalíssima do 
direito à saúde.
5. A morte da parte autora torna inservível o cumprimento 
da decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 
porquanto a ninguém mais aproveitará o tratamento 
pleiteado, a cuja cobertura foi obrigada a operadora do 
plano de saúde.
6. Há diferença entre o pedido de simples reembolso de 
despesas com saúde - obrigação de pagar, de natureza 
eminentemente patrimonial e, portanto, transmissível - e o 
pedido de cobertura de tratamento médico - obrigação de 
fazer, de natureza personalíssima, que, embora tenha 
expressão econômica, é intransmissível e, portanto, não 

Documento eletrônico VDA40329367 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 23/02/2024 17:11:38
Código de Controle do Documento: aad089a8-1fc2-4175-83d6-81883dcbf7e4



admite a sucessão processual.
7. Hipótese em que, ocorrida a morte da parte autora e 
reconhecida a intransmissibilidade do direito em litígio, 
deve ser extinto o processo sem resolução do mérito, não se 
admitindo o seu prosseguimento, sobretudo com a 
reabertura da instrução probatória, apenas para apuração de 
eventual dano processual sofrido pela ré em decorrência do 
cumprimento da decisão que deferiu a antecipação dos 
efeitos da tutela.
8. Embargos de divergência conhecidos e acolhidos.
(EAREsp n. 1.595.021/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, julgado em 15/2/2023, DJe de 
25/4/2023.)

 
Desse modo, a decisão recorrida foi no sentido da jurisprudência da Corte 

Especial do STJ: Esta Corte já decidiu que, nas ações relativas a fornecimento de 

medicação ou custeio de tratamento médico hospitalar, o óbito da parte autora no curso 

do processo enseja a sua extinção sem resolução de mérito, diante da natureza 

intransmissível e personalíssima do direito à saúde.

Assim, conforme já demonstrado, no caso dos autos, o pedido inicial 

encerrou-se em uma obrigação de fazer, qual seja, "prestar serviços Home Care, nas 24 

horas do dia, em sua residência [...]", de forma que, com a notícia do óbito, a extinção do 

processo sem resolução do mérito é medida que se impõe. 

No mesmo sentido, cito:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. HOME CARE. COBERTURA POR FORÇA DE 
TUTELA PROVISÓRIA. REVOGAÇÃO DA TUTELA 
NA SENTENÇA. FALECIMENTO DA USUÁRIA DO 
PLANO DE SAÚDE NO CURSO DA APELAÇÃO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO POR PERDA DE OBJETO. 
PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DO DANO 
PROCESSUAL. DESCABIMENTO. CARÁTER 
PERSONALÍSSIMO DA TUTELA DEFERIDA À 
USUÁRIA FALECIDA. DECISÃO MANTIDA.
1. Controvérsia acerca da pretensão de ressarcimento do 
dano processual experimentado pela operadora de plano de 
saúde ao prestar cobertura de home care por força de uma 
tutela provisória que foi revogada na sentença de 
improcedência.
2. Extinção do processo originário em segundo grau de 
jurisdição, por perda de objeto, em virtude do falecimento 
da usuária do plano de saúde antes do julgamento da 
apelação por ela interposta.
3. Conforme entendimento da Corte Especial, "ocorrida a 
morte da parte autora e reconhecida a intransmissibilidade 
do direito em litígio, deve ser extinto o processo sem 
resolução do mérito, não se admitindo o seu 
prosseguimento, sobretudo com a reabertura da instrução 
probatória, apenas para apuração de eventual dano 
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processual sofrido pela ré em decorrência do cumprimento 
da decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela" 
(EAREsp n. 1.595.021/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, julgado em 15/2/2023, DJe de 
25/4/2023).
4. Os herdeiros "não devem responder por eventual 
reparação de danos advindos da antecipação de tutela 
concedida na demanda cujo objeto trata-se de direito 
personalíssimo" (idem).
5. Caso concreto em que o objeto da demanda, 
fornecimento de home care, era direito personalíssimo, 
sendo descabida, portanto, a pretensão de ressarcimento 
voltada contra os herdeiros da demandante falecida.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.387.394/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
20/11/2023, DJe de 28/11/2023.)

 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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